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RESUMO  

A educação especial é uma área de conhecimento e também uma modalidade de 
ensino que tem como finalidade o desenvolvimento de práticas e estratégias 
pedagógicas voltadas para os alunos com necessidades educacionais especiais. A 
partir da década de 1990, o movimento de inclusão escolar foi fortalecido, visando 
alcançar o desenvolvimento de uma escola democrática na qual a diversidade seja 
respeitada e valorizada. Mas a inclusão escolar não é um processo simples de ser 
efetivado existindo muitos obstáculos, entre eles a falta de formação para 
professores nos cursos de licenciatura nas universidades públicas. Nesse sentido, 
este trabalho de pesquisa teve como objetivo discutir a preocupação em torno da 
formação de professores de Química para o trabalho com a educação inclusiva no 
âmbito da UEPB.Trata-se de um estudo exploratório, que utilizou como método de 
procedimento o analítico – descritivo, apartir de uma abordagem quali-quatitativa. 
Utilizou-se para análise dos resultados um estudo em torno do Projeto Político 
Pedagógico do curso e questionários aplicados com os alunos. Os resultados 
apontam que ao se analisar o documento em questão, foi possível diagnosticar que 
em suas ementas ou conteúdos programáticos, não contemplam nenhum tratamento 
acerca de Formação para Professores para o trabalho com a Educação Especial, o 
que também foi confirmado nas entrevistas com os alunos concluintes do curso. 

 

PALAVRAS-CHAVE:  Educação Especial.  Formação de Professores. Química 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 É direito de todo cidadão a educação de qualidade sem distinção de cor, 

ração ou aptidão física. Todo individuo especial tem necessidade de aprendizagem e 

o livre acesso a escola regular, sendo essa incumbida de oferecer um ensino de 

qualidade e que supra todas as necessidades no processo de ensino aprendizagem. 

Para que o processo cognitivo seja efetivo é necessário que tenhamos um corpo 

docente apto a transmitir o currículo exigido nas escolas e universidades sem 

preconceito ou mesmo distinção. Porém é necessário adaptá-lo para buscar novas 

formas de ensino em situações diversificadas, tornando mais concreto os conceitos 

que serão ensinados em sala de aula. 

De acordo com a Constituição Brasileira de 1988, conforme a Lei nº 7.853, 

de 24 de outubro de 1989 é direito público à educação de todos os brasileiros, 

inclusive os portadores de deficiência e deverá ser ministrada junto e 

preferencialmente na rede de ensino. A discussão sobre as reformas das politicas 

educacionais tornou-se mais enfatizadas em diferentes espaços da legislação 

educacional da União, Estados e Municípios.  Vale salientar que todos os municípios 

escolas ou universidade tem liberdade para ajustar e modificar seus projetos 

políticos pedagógicos de forma a se adaptar as exigências desse novo corpo de 

alunos chamados de “especial”. As modificações nas constituições estaduais e 

federais bem como as suas leis orgânicas municipais reproduziram ou ampliaram as 

referências à educação especial. 

As modificações nas constituições estaduais e federais bem como as suas 

leis orgânicas municipais reproduziram ou ampliaram as referências à educação 

especial .O Brasil  possui 41.183.103 estudantes matriculados na rede pública de 

educação básica - estadual e municipal - em 2012, de acordo com o censo escolar, com 

um aumento de 7,7 % para a matriculas de alunos especiais em nível básico de ensino 

(médio e fundamental).(ULTRA NEWS, 2013). 

Para um melhor entendimento sobre a educação especial no Brasil, 

poderemos dividi-la em dois momentos: O primeiro episodio refere-se ao período 

compreendido entre de 1854 a 1960 (as primeiras instituições públicas direcionadas 

ao atendimento educacional aos deficientes cegos e surdos-mudos até a última 

campanha nacional de educação) e o segundo compreende o período de 1961 a 
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1996 (a Educação Especial na legislação educacional). Apesar de a nação brasileira 

ser considerada subdesenvolvida de grandes contrastes entre os níveis 

educacionais, mas estes dois períodos vem como um firmamento de que precisamos 

nos adaptar a esta nova forma de condução da educação do processo de ensino 

aprendizagem. 

Portanto, no século XX, os indivíduos com deficiências começaram a ser 

considerados cidadãos com seus direitos e deveres de participação na sociedade de 

forma mais efetiva; mas de forma superficial sem grandes oportunidades, apenas de 

forma assistencial pois até o presente momento praticamente não existe uma politica 

educacional que privilegie os estudantes (cegos, surdos e cadeirantes) mas sim um 

projeto politico pedagógico na qual contenha pequenas especificações quanto a 

essa realidade brasileira . Com o surgimento da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, iniciam-se os primeiros movimentos organizados por familiares desses 

indivíduos. Esses movimentos eram norteados pelas críticas à discriminação 

(FERNANDES et al., 2011). 

No setor de escolaridade, os números apontam que a média das pessoas 

com deficiência é um ano menor que do grupo de pessoas sem deficiência. As taxas 

daqueles que nunca frequentaram escolas são de 16,3% para a população em geral, 

21,6% para o subgrupo de pessoas com deficiências e 33,7% pessoas com 

percepção de incapacidade. 

Diante do exposto, precisamos refletir algumas questões importanteS que 

merecem serem discutidas nesta pesquisa: Será que nessas últimas décadas está 

havendo preocupação em ampliar efetivamente  oportunidades educacionais de 

qualidade para as pessoas com necessidades educativas especiais, como 

responsabilidade da escola pública? Será que as Universidades públicas tem se 

preocupado em dar formação adequada nos cursos de formação inicial de 

professores para trabalhar com a inclusão? E na UEPB, como tem se pensado em 

inclusão no curso de formação de professores de Química? Essa são questões a 

que vamos nos dirigir nesta pesquisa, buscando  respostas através de subsídios nos 

censos educacionais, nas discussões mais recentes em artigos, livros, documentos 

referenciais brasileiros, projeto político pedagógico da instituição pesquisada, entre 

outros. 

Nesse sentido, este trabalho de pesquisa tratou de aspectos relacionados a 

Educação Especial, buscando diagnosticar através do projeto político pedagógico do 
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Curso de Licenciatura em Química, qual a preocupação existente em incluir no 

currículo, componentes curriculares que atendam a necessidade de preparar 

professores para trabalhar com esse público alvo, além de entrevistas que foram 

realizadas com estudantes para diagnosticar se houve formação para o trabalho 

com a educação especial no âmbito desta instituição. 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral: 

 Analisar o projeto político pedagógico do curso de licenciatura em química em 

busca de componentes curriculares ou ementas que preparem os professores de 

química para o trabalho com a Educação Inclusiva. Além de diagnosticar por meio 

dos estudantes como vem se dando a formação para o trabalho com este público 

alvo no âmbito desta instituição. 

1.1.2 Objetivos Específicos:  

 Discutir a formação de professores de química para o trabalho com 

portadores de necessidades especiais no contexto da educação básica. 

 Diagnosticar por meio dos estudantes como vem se dando a formação para o 

trabalho com este público alvo no âmbito desta instituição. 

  Levantar na literatura referências que tratem das dificuldades apresentadas 

pelos portadores de necessidades especiais no contexto da educação básica. 

 Diagnosticar nos referenciais curriculares e documentos oficiais brasileiros, 

como deve ser trabalhado o ensino de química para atender aos portadores 

de necessidades especiais. 
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2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.2 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

 Segundo Dota e Alves (2007), o Brasil é considerado um dos piores países do 

mundo em questão de oferecer uma educação de qualidade. São poucos 

investimentos destinados para a área, além do modelo de ensino que foi inspirado 

nos Estados Unidos e na Teoria da Carência, onde buscava explicar o rendimento 

escolar por meio de observações feitas com crianças de diferentes níveis 

socioeconômicos. Essa discussão, trata-se de um problema político, econômico e 

social, que deve ser compreendido ao longo da  história. 

Em relação ao contexto da educação especial, a autora destaca que no Brasil 

apesar do descaso político e falta de investimentos, ela foi ganhando aos poucos o seu 

espaço através do surgimento de instituições assistencialistas que buscaram cumprir 

sua função auxiliando as pessoas consideradas como “desvalidas”. 

 O marco da histórico da educação especial brasileira se dá segundo Bueno 

(1993) apud Dota e Alves (2007), apartir da criação do Imperial Instituto dos Meninos 

Cegos e do Instituto dos Surdos-mudos, na cidade do Rio de Janeiro. Logo 

ocorreram diversos conflitos de ordem política, econômica, social e moral, onde 

esses espaços começaram a sofrer deteriozações. 

 Mendes  (2006),  destaca que  desde o século XVI o contexto histórico da 

história da educação no Brasil vem sendo traçada. Nesse sentido, médicos e 

pedagogos daquela época já começavam a acreditar na possibilidade de educar os 

indivíduos considerados ineducáveis, mas o cuidado era meramente assistencialista 

e institucionalizado, por meio de asilos e manicômios. 

 Bueno (1993 apud Alves 2007, p.4)) descreve: 

No período Imperial iniciou-se o tratamento de doentes mentais em 
Hospitais psiquiátricos. Os institutos tiravam e isolavam surdos e 
cegos do convívio social sendo que estes não necessitavam de tal 
isolamento. Começaram, neste período, tratamentos no Hospital 
psiquiátrico da Bahia, em 1874. Embora, de forma lenta, após a 
proclamação da república, a educação especial foi se expandindo; 
em 1903 o Pavilhão Bournevile, no Hospital D. Pedro II (Bahia) foi 
instalado para tratamento de doentes mentais; em 1923 foi criado o 
Pavilhão de Menores do Hospital do Juqueri e o Instituto Petallozzi 

de Canoas, em 1927 (Bueno (1993) apud Dota e Alves (2007), 
p.4) 
 



11 
 

 Observa-se nesse período que houve o descomprometimento em relação á 

educação especial, visto isso através de atendimentos prioritários de casos mais 

graves, enquanto os leves eram rejeitados.Mas, foi por volta de 1981 que houve a 

instalação do federalismo aumentando a responsabilidade da política educacional. 

Na medicina, destaca-se o interesse pela educação dos deficientes começando com 

os serviços de higiene mental e saúde pública, que deu origem à inspeção médica 

escolar. 

 Nos anos 30 e 40, o número de entidades para atendimento de 
deficientes aumentou de forma significativa. Com relação aos 
deficientes mentais, surgiram as Sociedades Pestalozzi de Minas 
Gerais, do Brasil e do Rio de Janeiro, além da fundação Dona 
Paulina de Souza Queiroz, em São Paulo (1936). Em 1941, no 
Recife, surgiu a Escola Especial Ulisses Pernambucano e a Escola 
Alfredo Freire( BUENO 1993 apud DOTA e ALVES 2007, p.4) 

  

 Quanto aos deficientes visuais, surgiram algumas entidade como: a União dos 

Cegos do Brasil,no Rio de Janeiro, em 1924, o Instituto Padre Chico, em São Paulo 

e o Sodalício da Sacra Família, no Rio de Janeiro, em 1929. Nesse sentido, além do 

surgimento dessas instituições privadas começaram a discutir em torno da 

preocupação, por parte da República Escolar, com os deficientes mentais. A 

primeiras entidades privadas contribuíram para a inclusão da educação especial no 

âmbito das instituições filantrópicas-assistenciais e a suaprivatização, salienta. ( 

BUENO, 1993 apud DOTA e ALVES 2007). 

 Outras instituições surgiram para deficientes visuais, entra elas destaca-se: os 

Institutos de Cegos do Recife, da Bahia, de São Rafael (Taubaté – SP), de Santa 

Luzia (Porto Alegre – RS), do Ceará (Fortaleza), da Paraíba (João Pessoa) e do 

Paraná (Curitiba). Em 1938 foi criada, no estado de São Paulo, a Seção de Higiene 

Mental, do Serviço de Saúde Escolar, da Secretaria da Educação do Estado. 

 Por volta de 1948 e 1961 algumas medidas como criação dos conselhos 

estaduais de educação e a cooperação financeira assegurada por lei às escolas 

privadas tiveram forte influencia na educação especial.  

 Segundo Mendes ( 2006), entre os anos de 1950 á 1959, ocorreu uma 

expansão no número de estabelecimentos de ensino especial para portadores de 

deficiência mental; logo foi criado 190 estabelecimentos de ensino especial, no final 

da década de 50, e esses eram públicos e em escolas regulares. Por volta de 1958 

o Ministério da educação começa a prestar assistência técnica-financeira às 
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secretarias de educação e instituições especializadas.Observa-se portanto,o 

aumento de escolarização para as classes mais populares e a implantação de 

classes especiais para os casos leves de deficiência mental. 

 Por volta de 1960,  começaram a surgir os programas de pós graduação e 

pesquisas em educação, havendo uma crescente produção de trabalhos na 

perspectiva da história da educação no Brasil. 

 Mendes (2001 apud Dota e Alves 2007) ainda ressalta que em 1973 foi criado 

o CENESP ( Centro Nacional de Educação Especial). No final da década de 70 

foram desenvolvidos os primeiros cursos de formação de professores em Educação 

Especial. Por volta de 1985 é criado pelo governo federal um comitê para planejar, 

fiscalizar e traçar políticas de ações conjuntas na questão dos portadores de 

deficiência.  

 Em 1986 é criada a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência; em1990 a Secretaria Nacional de Educação Básica 

assume a responsabilidade na implementação da política de educação especial 

 Por volta de1994, ocorreu o marco mundial de difusão do pensamento em 

relação a educação inclusica chamada de Declaração da Salamanca. Isso ocorreu 

na Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais promovida 

pelo Governo da Espanha e pela UNESCO. 

 Atualmente existem no País, Apaes (Associação de Pais e Amigos dos 

excepcionais) em mais de 1500 municípios, o que torna essa instituição o maior 

movimento comunitário do mundo, segundo a Federação das Apaes do Estado do 

Rio de Janeiro (2010). 

 Quando refere-se ao cenário político mundial, ocorreu um importante marco 

favorável ás pessoas portadoras de necessidades especiais no ano de 1948. Logo, 

foi aprovada a Declaração Nacional de Direitos Humanos ( ONU, 1948), que garante 

a igualdade de direitos para todos os cidadãos sem qualquer distinção. Em 

específico, essa declaração beneficia fortemente grupos minoritários que ao longo 

da história sofreram com exclusão e maus tratos. 

 Segundo alguns artigos encontrados na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos ( ONU, 1948): 

 Art.I- Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 

dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas ás outras com 

espírito de fraternidade. 
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 Art II- Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidas mesta declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja raça, cor, 

sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 

social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

[...] 

 Art.V- Ninguém será submetido á tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 

desumano ou degradante. 

 Art. VII- Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a 

igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 

discriminação que viole a presente declaração e contra qualquer incitamento e tal 

discriminação. 

[...] 

 Ainda no período de institucionalização da Educação Especial, Mazzotta 

(2005), esclarece que um importante acontecimento foi a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional ( LDBEN), Lei N° 4.024, de 1961. 

 Nessa lei, a educação das pessoas com deficiência é abordada de forma 

explícita em dois artigos: 

[...] 

 Art 88. A educação de excepcionais deve no que for possível enquadrar-se no 

sistema geral de educação, a fim de intregá-los na comunidade. 

 Art 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos 

estaduais de educação, e relativa a educação de excepcionais, receberá dos 

poderes públicos tratamento especial mediante bolsas de estudo e subvenções. 

[...] 

De acordo com Aranha (2004), o Brasil foi um dos primeiros países da América 

Latina  a reproduzir, em sua legislação, os princípios da educação inclusiva e a produzir 

também documentos para nortear a prática nacional da educação para pessoas 

especiais no sistema regular de ensino. Nesse sentido a autora destaca os seguintes 

documentos que pode ser sintetizado no quadro 1: 
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Quadro 1. Documentos Oficiais Nacionais de acordo com o nome, o ano de aprovação 
e o objetivo principal. 

 

Documento de Referência Ano de Aprovação Objetivo Principal 

Decreto n° 72.425 1973 Criação do Centro Nacional de 
Educação Especial (Cenesp) 

Decreto n° 93.481 1986 Criação da Coordenadoria 
Nacional para a Integração de 
Pessoas Portadoras de Deficiência 
( Corde)  

Portaria n° 69 1986 Definir normas para a prestação 
tanto de apoio técnico como 
financeiro para a educação 
especial nos sistema público ou 
particular de ensino. 

Decreto n° 93.613 1986 Transformação do Cenesp em 
Secretaria de Educação Especial 
(Sespe) 

Constituição Federal do Brasil 1988 Instituir um Estado democrático, 
destinado a assegurar o exercício  
dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem 
preconceitos. 

Decreto n° 99.678 1990 Extinção da Sespe 

Lei n° 8.069- Estatuto da Criança e 
do Adolescente 

1990 Dispor sobre a proteção integral á 
criança e ao adolescente 

Lei n° 9.394- Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional 

1996 Estabelecer, como princípio  do 
ensino, a igualdade de condições 
tanto para o acesso como para a 
permanência na escola. 

Decreto n° 3.076 1999 Criação do Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência ( Conade) 

Decreto n° 3.298- Política Nacional 
para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência 

1999 Assegurar que os indivíduos com 
deficiência possam exercer seus 
direitos de forma plena. 

 
Fonte: SILVA, Aline Maira da. Educação Especial e inclusão escolar: história e fundamentos. 
Curitiba: Ibpex, 2010. 
 

 

 

2.3 INCLUSÃO ESCOLAR: DEFINIÇÃO, CARACTERIZAÇÃO E BASES LEGAIS 

 

Segundo Silva (2010) é muito comum se ouvir discursos políticos, campanhas 

publicitárias e ações de organizações não governamentais que têm como tema principal 

a inclusão de grupos que ao longo do processo histórico foram excluídos da nossa 

sociedade.  

Nesse sentido, a autora ressalta que estamos vivenciando um momento de luta 

em favor da igualdade dos direitos e equiparação de oportunidades para todos. No 
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sistema educacional esse movimento denominou-se de inclusão escolar e hoje faz parte 

do dia a dia de todos aqueles envolvidos direta ou indiretamente com as questões 

educacionais. 

Foi apartir da década de 1990, que o movimento de inclusão escolar passou a 

ser disseminado não apenas com base na questão de se realizar intervenções 

diretamente voltadas para as pessoas portadoras de necessidades educacionais 

especiais, mas, principalmente, sobre como a sociedade pode ser reestruturada de 

modo a permitir a participação plena dessas pessoas. 

Aranha discute muito bem isso ao deixar evidente: 

A idéia de inclusão se fundamenta em uma filosofia que 
reconhece e aceita a diversidade na vida em sociedade. Isto significa 
garantia de acesso de todos, a todas as oportunidades, independente 
das peculiaridades de cada indivíduo ou grupo social. ( ARANHA, 2000, 
p.2) 

 

A conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e 

Qualidade, promovida pelo governo da Espanha e pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação as Ciências e a Cultura ( Unesco), em junho de 1994, resultou na 

deflagração da Declaração de Salamanca e da Linha de Ação sobre Necessidades 

Educativas Especiais ( Brasil, 1994), a qual estabeleceu os seguintes princípios: 

[...] 

Art. 2° Acreditamos e proclamamos que: 

<< Toda criança tem direito fundamental á educação e deve ser dada a 

oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem; 

<< Toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades 

de aprendizagem que são únicas; 

<< Sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais 

deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais 

características e necessidades; 

<< Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso á 

escola regular, que deveria acomodá-la dentro de uma pedagogia centrada na criança, 

capaz de satisfazer a tais necessidades; 

<<Aqueles com necessidades educacionais devem ter acesso á escola regular, 

que deveria acomodá-los dentro de uma pedagogia centrada na  criança, capaz de 

satisfazer a tais necessidades; 
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<< Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios 

eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, 

construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, 

tais escolas provêm uma educação efetiva á  maioria das crianças e aprimoram a 

eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional. 

[...] 

Aranha (2004), ainda destaca que para os referidos princípios sejam de fato 

implementados, de acordo com a Declaração da Salamanca, os governos deveriam 

tomar, entre outras, as seguintes providências: 

>> Priorizar o desenvolvimento dos sistemas educativos com o objetivo de 

incluir todas as crianças, independentemente de suas especificidades individuais; 

<< Adotar o princípio da educação inclusiva; 

<< Adaptar as escolas para que as mesmas sejam capazes de oferecer 

educação de qualidade para todas as crianças. 

A Declaração da Salamanca representa  o mais importante marco mundial na 

difusão da filosofia da educação inclusiva. É apartir dela que se ganham terreno as 

teorias e práticas inclusivas em muitos países, inclusive no Brasil.( Mendes, 2006) 

A inclusão é uma filosofia segundo a qual alunos, familiares, educadores e 

membros da comunidade unem-se para criar escolas cuja base é a aceitação, a luta 

pelo direito de ocupar o seu lugar na escola e a colaboração entre as pessoas 

envolvidas com a causa ( SALEND, 2008). 

Esse mesmo autor discute 4 princípios fundamentais que devem ser seguidos 

para que a inclusão escolar seja bem sucedida e alcance seus objetivos. São eles: 

1. Acesso para todos os alunos; 

2.  Aceitação dos pontos fortes e desafiadores dos alunos assim como da 

diversidades; 

3. Práticas reflexivas e instruções diferenciados; 

4. Noções de comunidade e colaboração. 

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica (Brasil, 2001), na classe comum poderão ser ofertados serviços de apoio 

pedagógico especializado por meio de professores intérpretes da língua brasileira de 

sinais ( Libras) e profissionais especializados ( como por exemplo: psicólogos, 

fonoaudiólogos e  fisioterapeutas) que devem fornecer apoio por meio de itinerância intra 

e interinstitucional. 
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As Diretrizes ainda ressaltam que serviços especializados também podem ser 

oferecidos em salas de recurso, nas quais professores de educação especial irão 

trabalhar com o objetivo de complementar ( no caso de alunos com altas habilidades/ 

superdotação), o currículo oferecido na classe comum. O serviço deve ser realizado nas 

escolas regulares, individualmente ou em pequenos grupos de alunos que apresentam 

características e necessidades semelhantes. Cabe destacar que o atendimento deve ser 

contraturno, ou seja, em horário diferente daquele em que o aluno frequenta a sala 

comum. 

Ainda na escola regular, classes especiais podem ser criadas. Classes 

especiais são salas de aula que devem funcionar em um espaço físico adequado com o 

objetivo de atender aos alunos com deficiências sensoriais, condutas típicas de 

síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psquiátricos e também de alunos 

com deficiência mental grave ou deficiência múltipla.  

Nas classes sociais especiais o professor deve fazer fazer uso de técnicas, 

procedimentos didáticos, assim como de recursos pedagógicos especializados. 

Materiais didáticos específicos também devem ser utilizados quando necessário, desde 

que o professor tenha como base os conteúdos abordados conforme série/ ciclo/etapa 

da educação básica, de modo que o aluno tenha acesso ao currículo nacional comum. 

(Brasil, 2001) 

Para que as necessidades dos alunos sejam atendidas, as classes especiais 

devem apresentar, ainda segundo as Diretrizes ( Brasil, 2001, p.52): 

[...] 

a) Professores especializados em Educação Especial; 

b) Organização de classes por necessidades educacionais especiais 

apresentadas, sem agrupar alunos com diferentes tipos de deficiências; 

c) Equipamentos e materiais específicos; 

d) Adaptações de acesso ao currículo e adaptações nos elementos 

curriculares; 

e) Atividades de vida autônoma e social no turno inverso, quando necessário. 

 

 

[...] 
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Segundo Silva (2010), em Janeiro de 2001 o Plano Nacional de Educação foi 

aprovado pelo Congresso Nacional ( através da Lei n° 10.172/2001) e determinou que, 

dentro de até dez anos, os governos federais, estaduais e municipais devem 

desenvolver planos para cumprir determinados objetivos relacionados com a área de 

educação, incluindo a educação especial. Entre esses serviços destaca-se: 

- Ampliar a oferta de serviços de estimulação precoce; 

- Redimensionar e garantir melhorias aos serviços de apoio ( classes especiais e 

salas de recurso) 

- Implementar centros especializados para o atendimento de pessoas com 

comprometimento severo no desenvolvimento; 

-Definir indicadores de qualidade para o funcionamento de instituições de 

educação especial; 

- Implantar programas de atendimento aos alunos com altas habilidades/ 

superdotação. 

Quanto ao formação de professores, são descritos no plano: 

- Formação de professores; 

- Desenvolver programas de qualificação profissional; 

-Incluir nos currículos de formação de professores conteúdos e disciplinas que 

visem á capacitação para o atendimento de alunos com necessidades educacionais 

especiais. 

Quanto aos investimentos financeiros: 

- Investimentos em meios para facilitar o diagnóstico de deficiências ( aplicação 

de testes de acuidade visual e auditiva) 

- Aumentar os recursos destinados a educação especial; 

- Assegurar apoio técnico e financeiro ás instituições privadas  sem fins 

lucrativos que oferecem atendimento exclusivo da área de educação especial. 

Objetivos importantes para garantir a inclusão escolar de alunos com 

necessidades educacionais especias nas classes comuns da escola regular: 

-Generalizar o atendimento aos alunos com necessidades educacionais 

especiais na educação infantil e no ensino fundamental; 

- Prover transporte  escolar com as adaptações necessárias; 

-Disponibilizar recursos materiais, tais como materiais didáticos adaptados  e 

equipamentos; 
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- Implantar e generalizar o ensino da Libras para alunos surdos e, quando 

possível, para seus familiares e funcionários da escola; 

- Construir prédios escolares acessíveis para os alunos surdos e, quando 

possível, para seus familiares e funcionários da escola; 

- Disponibilizar órteses e próteses, assim como atendimento especializado na 

área de saúde. 

A resolução do Conselho Nacional de Educação e da Câmara de Educação 

Básica de 2001 ( Resolução CNE/ CEB n° 2/2001) institui as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica,  em todas as etapas e modalidades. Nesse 

documento, a educação especial foi definida como uma modalidade da educação 

escolar que perpassa todas as etapas da educação básica ( educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio) e todas as outras modalidades ( educação indígena, 

educação de jovens e adultos e educação profissional). 

A resolução aponta, segundo Aranha ( 2004) que no ãmbito técnico-científico , a 

necessidade de formar professores para que estes saibam lidar com a diversidade na 

sala de aula e também trabalhar em equipe. No que diz respeito aos professores de 

educação especial, o documento explicita que: 

[...] 

 

Art.18. [...] 

§2° São considerados professores especializados em educação especial 

aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades 

educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de 

estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos 

e práticas alternativas, adequados aos atendimentos das mesmas, bem como trabalhar 

em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessários 

para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

§3° Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 

I- Formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma 

de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado á 

licenciatura para educação infantil ou para anos iniciais do ensino 

fundamental; 

II- Complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da 

educação especial, posterior á licenciatura nas diferentes áreas de 



20 
 

conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no 

ensino médio; 

 

 [...] 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais preconizam a atenção à diversidade 

da comunidade escolar e baseiam-se no pressuposto de que a realização de 

adaptações curriculares pode atender as necessidades particulares de 

aprendizagem dos alunos. Consideram que a atenção à diversidade deve se 

concretizar em medidas que levam em conta não só as capacidades intelectuais e 

os conhecimentos dos alunos, mas, também, seus interesses e motivações 

(BRASIL, 1998) 

Abaixo, destaca-se algumas das diretrizes da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. (BRASIL, 2008). 

- A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 

níveis, etapas e modalidades [...].  

 - O atendimento educacional especializado tem como função identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades 

específicas [...].  

 - Dentre as atividades de atendimento educacional especializado, são 

disponibilizados programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e 

códigos específicos de comunicação e sinalização e tecnologia assistiva [...].  

 - O acesso à educação tem início na educação infantil, na qual se 

desenvolvem as bases necessárias para a construção do conhecimento e 

desenvolvimento global do aluno [...] 
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 -Do nascimento aos três anos, o atendimento educacional especializado se 

expressa por meio de serviços de estimulação precoce, que objetivam otimizar o 

processo de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços de 

saúde e assistência social [...].  

 -Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, 

tradutor/intérprete de Libras e guia-intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos 

alunos com necessidade de apoio nas atividades de higiene, alimentação, 

locomoção, entre outras, que exijam auxílio constante no cotidiano escolar [...].  

 -Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 

formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da docência e 

conhecimentos específicos da área [...].   

 A cada dia a educação para pessoas especiais tem ganhado destaque como 

descreve a LDB de 1996, a Educação Especial passou a ter um capítulo exclusivo – 

o capítulo V –, apresentado em três artigos que caracterizam a modalidade de 

ensino: 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 

de ensino, para educando portadores de necessidades especiais. 

§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 

regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. 

§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 

alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino 

regular. 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 

na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educando com necessidades 

especiais: 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específica, para atender às suas necessidades; 

II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
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deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 

para os superdotados; 

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 

para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 

capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 

vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 

revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 

articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 

apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 

psicomotora; 

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 

disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios 

de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas 

e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e 

financeiro pelo Poder público. 

Parágrafo único. O poder Público adotará, como alternativa preferencial, a 

ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria 

rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições 

previstas neste artigo (BRASIL, 1996, p. 45,46,). 

Seja qual for o nível de ensino sempre existirá uma tímida, porém discreta 

forma de discriminação, pois muitas das vezes ficamos presos em nossas próprias 

ações sem saber como lidar com nossos colegas portadores de necessidades 

especiais, em sentido amplo a discriminação é punível e grave como mostra o  Art. 

8º:  

 Constitui crime punível com reclusão de um a quatro anos, e multa da 

constituição Brasileira vigente:  

I – recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa 

causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou 

grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta; 

II – obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, 

por motivos derivados de sua deficiência; 
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III – negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua 

deficiência, emprego ou trabalho; 

IV – recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência 

médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, a pessoa portadora de 

deficiência; 

V – deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 

ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta lei; 

VI – recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura 

da ação civil objeto desta lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

2.3  DIFICULDADES PARA EFETIVAÇÃO DA INCLUSÃO ESCOLAR 

 

Até o presente momento, foram discutidas idéias referentes a inclusão por parte 

de documentos e referenciais curriculares que apontam a necessidade de atender as 

pessoas portadoras de necessidades especiais. Mas é necessário levantar, que existem 

muitas barreiras e a principal que pode ser levantada é a própria característica de nossa 

sociedade que segundo Pires (2006), a mesma sociedade que defende a igualdade 

valores  de seres humanos, assim como o reconhecimento e respeito ás diferenças 

pratica a desigualdade amplamente. Isso pode ser visto quando olhamos para os direitos 

econômicos de consumo e propriedade, características marcantes da sociedade 

capitalista, que impedem que os indivíduos usufruam de direitos indispensáveis ao ser 

humano, ou seja, a liberdade, a dignidade, a vida e o direito de participar da vida social 

do país. 

Além disso, conforma Silva (2010) é necessário mencionar algumas barreiras: 

-Prédios escolares pouco ou nada adptados, como, por exemplo, prédios sem 

rampa, barra de apoio, banheiro adaptado e portas alargadas para permitir a passagem 

das cadeiras de rodas, extintores localizados muito baixos de modo que o aluno com 

deficiência visual possa esbarrar; 

- Adapatação insuficiente no mobiliário da escola ( falta de mesas e cadeiras 

adaptadas de acordo com as características dos alunos, por exemplo); 

-Número elevado de alunos por salas de aula; 

- Falta de recursos materiais, como material didático ( livros  em Braille, livros 

falados, softwares educativos específicos) e equipamentos específicos (computador com 

sintetizador de voz, dispositivos para acesso ao computador); 
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-Falta de recursos humanos, já que a inclusão escolar requer contratação de 

profissionais especializados, tais como intérprete de libras, professor especializado em 

educação especial, psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, 

entre outros. 

As barreiras para inclusão escolar confome foi apresentado exige grande 

investimento por parte das  relações de poder. Rodrigues (2006) salienta que custa caro 

realizar a inclusão escolas na prática, já que garantir ambientes ricos e diversificados 

requer uma organização de aprendizagem diferenciada. Mas é necessário refletir que 

embora a inclusão represente um alto investimento financeiro, é necessário ter em 

mente os custos morais, sociais e até monetários da exclusão. 

Plaisance (2005) coloca também como barreira, a posição de muitas pessoas ( 

dirigentes escolares, professores e pais de alunos sem deficiência) que ainda hoje 

acreditam que a presença dos alunos com deficiência pode atrapalhar o ritmo da sala, 

prejudicando o rendimento acadêmico de todos os alunos.O autor deixa claro que as 

práticas para afastar e excluir indivíduos com padrões diferentes do que a sociedade 

considera como normal tem como base o medo que as pessoas tem do diferente. 

Também se deve tomar cuidado com o moralismo abstrato que segundo o 

autor, trata-se da forma com a inclusão é vista, como um apelo sentimental, como uma 

missão a ser cumprida por professores que possuem amor ao próximo e alguma 

vocação especial que lhes possibilita acolher esses alunos especiais.Esse moralismo 

abstrato pode ser muito perigos, já que o amor ao próximo  e o simples acolhimento 

daqueles que são diferentes não garantem que a inclusão seja efetivada e 

principalmente, que os alunos com necessidades educacionais especiais consigam obter 

sucesso acadêmico. 

Diante do exposto até aqui, fica evidente que a inclusão escolar precisa ser 

discutida em termos de como garantir que os alunos com necessidades educacionais 

especiais tenham acesso ás salas comuns da escola regular e possam desfrutar de um 

ensino de qualidade, ou seja, que todo o possível seja feito para que as necessidades 

desses alunos sejam consideradas e supridas. 

Sabemos muito bem que para que tudo isso ocorrer, é preciso ir muito além do 

simples discurso de “ escola para todos”. Há necessidade de se contratar profissionais 

especializados, é preciso que os docentes sejam formados para responder da melhor 

maneira possível á diversidade em sala de aula, devem ser adquiridos materiais 

didáticos adaptados assim como equipamentos, os prédios escolares e os mobiliários 
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utilizados serem adaptados, enfim de condições para que os alunos com necessidades 

educacionais especiais possam efetivamente participar das atividades acadêmicas e 

possam alcançar progressos. 

 

2.4 DADOS RECENTES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

 

 Segundo o site on line Ultra News (2013), os dados do censo escolar do ano de 

2012, apontam que a quantidade de alunos especiais matriculados cresceu de 584.124 

para 628.768 (uma variação de 7,6%), e apresentou queda apenas na educação infantil. 

Logo em 2011, eram 36.393 crianças com necessidades especiais matriculadas na 

educação especial nas redes estaduais e municipais. Atualmente este número caiu para 

34.958, mesmo com esta queda existe mais de meio milhão de portadores de 

necessidades especiais matriculado no ensino fundamental, um avanço de 7,7%. O 

maior crescimento no número de matrículas deste sistema, porém, deu-se ensino médio: 

com 8 mil matrículas a mais entre os dados finais de 2011 e os resultados preliminares 

de 2012, o que representa um aumento de 24,9%. ( SITE ULTRA NEWS, 2013) 

 A figura 2, representa o crescimento de alunos especiais na escola regular: 

Figura 2: Números da inclusão no Brasil 

 

Fonte: Revista educação, 2013 

 

A evolução da educação especial no Brasil alcançou grandes conquistas na 

qual as pessoas com deficiências tem a capacidade e a oportunidade de 

desenvolver suas habilidades cognitivas tão bem quando uma pessoa considerada 

fisicamente capaz de agir na sociedade e sobre a sociedade, deixando de ser meros 
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espectadores do desenvolvimento de suas habilidades. Apesar das conquistas das 

instituições de apoio, as pessoas com determinadas deficiências, estão mais 

direcionados ao aspecto legal, ou seja, a Educação Especial na legislação 

educacional brasileira tem um destaque importante, porém ainda vivendo sobre a 

sombra da desconfiança e da mentalidade ínfima, sádica e pejorativa de algumas 

pessoas. Contudo, ainda é necessário que as Leis se efetivem em ações que 

melhorem o atendimento educacional dos educandos com necessidades especiais. 

O Brasil é considerado uma nação de grandes contrastes em um aspecto e 

um dos piores países em questões educacionais. Essa realidade não e só referente 

à educação básica, mas sim a todos os níveis educacionais, as escolas tradicionais 

têm em seu corpo docente, pessoas que não possui conhecimento nem tão pouca 

habilidade para trabalhar de forma igualitária com esse novo aluno. Os materiais 

didáticos distribuídos nas escolas não possui uma linguagem especifica para os 

portadores de deficiência visual, auditiva ou mesmo as duas deficiências, apenas 

instituição especifica possuem tais recursos além do que os cursos superiores não 

possui um currículo abrangente, apenas os cursos de letras e pedagogia possui tal 

disciplina conhecida como libras, outros cursos de licenciaturas não apresentam 

disciplinas que contemplem o tratamento para pessoas especiais. 

 

2.5 ENSINO DE QUÍMICA E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O 

TRABALHO COM A INCLUSÃO DE PESSOAS PORTADORAS DE 

NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

 A Química tem uma participação efetiva no desenvolvimento tecnológico e 

científico, a sociedade com seus cidadãos interagem com os conhecimentos 

químicos por diversos meios. Segundo os PCN`s, frequentemente, as informações 

referentes a ciência veiculadas pelos meios de comunicação são superficiais, 

errôneas ou exageradamente técnicas. (PCN’s 1998) 

 O aprendizado da Química no Ensino Médio tem o propósito de fazer com 

que os alunos compreendam de forma abrangente e integrada as transformações 

químicas que ocorrem no mundo físico e assim possam  julgá-las e tomar decisões. 

Isso se justifica pelo fato da que o ser humano tem a  necessidade em conhecer e 

entender o mundo a sua volta, sendo a Química uma das disciplinas responsável em 
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conduzir o indivíduo para compreender os fenômenos ocorridos no mundo natural.  

(PCN’s, 1998) 

 O Ensino de Química deve capacitar os alunos a tomarem suas próprias 

decisões em situações problemáticas, contribuindo assim, para o aperfeiçoamento 

dos discentes como sujeito humano e cidadão. Mas, essa questão está bem distante 

de nossas escolas, pois a visão de um ensino tradicional ainda é bem presente, 

resumido a mera decodificação de conceitos e fórmulas., restrita a baixo níveis 

cognitivos. 

Nesse sentido o DCNEM (2006) viabiliza respostas que atendam a uma 

educação no ensino de química voltada para a visão orgânica do conhecimento, 

afinada com a realidade de acesso à informação,  dando destaque as interações 

entre as disciplinas do currículo e às relações entre os conteúdos do ensino com os 

contextos da vida social e pessoal; reconhecimento das linguagens como 

constitutivas de conhecimentos e identidades, permitindo o pensamento conceitual; 

reconhecimento de que o conhecimento é uma construção sócio histórica, forjada 

nas mais diversas interações sociais; reconhecimento de que a aprendizagem 

mobiliza afetos, emoções e relações entre pares, além das cognições e das 

habilidades intelectuais. 

 Nesse contexto, há necessidade de superar o atual ensino praticado, 

proporcionando o acesso a conhecimentos químicos que permitam a “construção de 

uma visão de mundo mais articulada e menos fragmentada, contribuindo para que o 

indivíduo se veja como participante de um mundo em constante transformação” 

(BRASIL, 1998, p. 241). 

 Contribuições de educadores e cursos formativos têm ajudado na área de 

Educação Química, trazendo orientações curriculares voltadas para formação de um 

educador de química e não um dono do saber. Outra questão é a socialização dos 

conteúdos químicos os quais estão vinculados ao objetivo de formar cidadãos 

capazes de atuar em uma sociedade capitalista e neoliberal como a nossa. 

 Objetiva-se no ensino médio que a Química seja avaliada, na qualidade de 

instrumento cultural efetivo na educação humana, como meio colaborador da 

interpretação do mundo e da ação responsável na conjuntura social em que os 

alunos estão inseridos. 

 Segundo Santos e Schneltzeler (2003), a área da educação em química é 

uma fronteira entre a educação e a química, que se preocupa prioritariamente com o 
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significado do ensino de química nos currículos dos diferentes níveis de ensino. No 

entanto educador químico é o profissional que possui formação acadêmica em 

química e que usa esta ciência para fazer educação, através do ensino e/ou 

realizando pesquisas para aperfeiçoar este fazer. Educação através de química 

significa um continuado esforço em colocar a ciência a serviço do mundo, da vida, 

na interdisciplinaridade, no intercâmbio das ciências entre si. 

 Segundo Carvalho e Gil-Perez:  
 

Sendo o professor o mediador do processo ensino-aprendizagem na 
sala de aula, este deve conhecer os conteúdos a serem ensinados e 
questionar a realidade, adquirir conhecimentos teóricos sobre 
aprendizagem (...), estabelecer relações dos conteúdos específicos 
com a realidade sócio-cultural dos alunos.(2005, p.1) 
 

 O objetivo dos cursos de Licenciatura em Química é formar o professor para 

atuar na educação básica. Tal formação deve contemplar inúmeros aspectos 

inerentes à formação do bom professor, tais como conhecimento do conteúdo a ser 

ensinado, conhecimento curricular, conhecimento pedagógico sobre a disciplina 

escolar Química, conhecimentos sobre a construção do conhecimento científi co, 

especificidades sobre o ensino e a aprendizagem da ciência Química, dentre outros. 

Nesse panorama, é necessário que os cursos de formação inicial e os professores 

formadores: 

 Promovam novas práticas e novos instrumentos de formação, 
como estudos de caso e práticas, estágios de longa duração, 
memória profissional, análise reflexiva, problematizações etc. 
(ALMEIDA e BIAJONE, 2007, p.293). 

 
 Silva e Oliveira (2009) discutem que ao egressar das instituições de Ensino 

Superior, dos cursos de Licenciatura em Química, o licenciado deve ter o perfil de 

um profissional com “formação generalista, mas sólida e abrangente em conteúdos 

dos diversos campos da Química, preparação adequada à aplicação pedagógica do 

conhecimento e experiências de Química e de áreas afins, na atuação profissional 

como educador nos ensinos Fundamental e Médio” (ZUCCO et al.,1999, p.458). 

 Mas o autor ressalta que as pesquisas sobre formação inicial de professores 

de Química apontam  que o cenário encontrado é um tanto quanto diferente. Ao 

ingressar nas salas de aulas, os professores novatos deparam-se com fatos que não 

lhes foram apresentados ao longo de seu curso de formação inicial e que advêm da 

prática profissional, situações complexas que ocasionam o surgimento de conflitos 
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(Bejarano; Carvalho, 2003) e exigem uma postura firme e reflexiva do professor, 

para que possa agir em seu contexto de trabalho de maneira a compreendê-lo e 

alterá-lo. 

 Muitas críticas em relação aos cursos de Licenciatura de Química giram em 

torno de sua validade e eficiência na formação de professores. O perfil profissional 

esperado de um licenciado em Química parece, em muitos casos, não ser 

alcançado. Também é possível apontar o descaso com a formação de professores e 

a desvalorização da profissão dentro das próprias instituições formadoras. 

 Assim se observa, no caso das Licenciaturas em Química, o que ganha 

importância é a formação do químico e não do professor de Química ou educador 

químico. 

 
Com a questão da inseparabilidade de conteúdo, forma e método, 
relaciona-se estreitamente o problema da desarticulação entre os 
cursos de graduação para os bacharelados e para as licenciaturas. 
Às licenciaturas se tem reservado o último lugar na universidade, que 
as considera incapacitadas de produzirem o próprio saber, mero 
ensino profi ssionalizante no sentido da preparação para a execução 
de tarefas por outrem pensadas, versões empobrecidas dos 
bacharelados e com algum recheio didático-operatório apenas, como 
se educar não exigisse um saber próprio, rigoroso e consistente 
(MARQUES, 2003, P.172). 
 

 Diante dos problemas apontados fica a constatação de que é necessária a 

revisão do processo de formação de professores. É preciso pensar na formação 

sólida desses sujeitos. 

 A formação do professor é um processo contínuo e que não se inicia, e muito 

menos se finda, em um curso de graduação, tal como as licenciaturas. Mas 

acreditamos que os cursos de Licenciatura podem proporcionar ações formativas de 

grande relevância para a formação do profissional professor, desde que sejam bem 

articuladas e que realmente preparem verdadeiros profissionais para fazer a 

educação química buscando formar individuos para o exercício da cidadania. 

 A responsabilidade de formar um professor de Química exige que, ao final do 

curso de graduação, o licenciado garanta bom conhecimento sobre Química e sobre 

como se ensinar Química, o que envolve muitos aspectos, pois para se ensinar algo 

de modo significativo é preciso transitar muito bem pela área da Química e pela área 

de Ensino de Química. 

 Segundo Retondo e Silva : 
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Educação Especial e Inclusiva é uma realidade em nosso país. Hoje 
em dia, crianças e adolescentes com necessidades especiais 
freqüentam classes regulares de ensino e não mais ficam fora da 
escola ou exclusivamente em escolas especializadas. No entanto, 
ainda existem muitos professores que se sentem “despreparados” 
para trabalhar com esse tipo de alunado, o que torna o sonho da 
integração um pouco distante. Investigações sobre esse tema e a 
formação docente tornam-se assim cada vez mais imprescindíveis. 
Há mais de uma década, foi promulgada pelo Ministério da Educação 
a portaria 1.793/94 (Brasil, 1994) que alertava quanto à necessidade 
de complementar os currículos de formação de docentes e outros 
profissionais que interagem com portadores de necessidades 
especiais, indicando a inclusão da disciplina Aspectos éticos-
políticos-educacionais da normalização e integração da pessoa 
portadora de necessidades especiais nos cursos de Pedagogia, 
Psicologia e em todas as Licenciaturas.( RETONDO e SILVA, 2008, 
p. 27) 
 

 Apesar da sua obrigatoriedade legal, o atendimento inclusivo ainda se 

encontra em fase embrionária.Muitas pesquisas apontam a falta de preparo dos 

sistemas, das escolas e, em especial, dos professores como as principais causas da 

insipiência da Educação Inclusiva. Sabemos que para que haja  aproveitamento 

acadêmico de alunos com deficiências incluídos em classes regulares, precisamos 

formar um novo tipo de educador. 

 Bueno (1999 apud Retondo e Silva, 2008) esclarece que de um lado, os 

professores do ensino regular não possuem preparo mínimo para trabalhar com 

crianças que apresentem deficiências evidentes e, por outro, grande parte dos 

professores do ensino especial tem muito pouco a contribuir com o trabalho pedagó-

gico desenvolvido no ensino regular, na medida em que têm calcado e construído 

sua competência nas dificuldades específicas do alunado que atendem. 

A formação de professores, para atender a inclusão de pessoas com 
necessidades educativas especiais, constitui-se como um dos 
assuntos mais urgentes e que fomenta inquietações entre os profis-
sionais de Educação. Discutir sobre a formação de professores para 
atuar nesse paradigma educacional, que busca proporcionar 
qualidade educativa e equiparação de oportunidades, não é uma das 
tarefas mais fáceis, pois envolve questionamentos, dúvidas e 
reflexões que estão além dos indicativos de como a formação dos 
professores deva ocorrer.( RETONDO e BUENO, 2008, p.28) 
 

 Retondo e Silva (2008) afim de contribuir com a formação complementar dos 

alunos do curso de Licenciatura em Química de uma determinada instituição de 

ensino superior , em torno do paradigma da Educação Especial e Inclusiva, buscou 

desenvolver a capacidade de avaliar as necessidades especiais, de adaptar o 
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conteúdo, de recorrer à ajuda da tecnologia e de individualizar os procedimentos 

pedagógicos para atender a um maior número de aptidões. É o que vem sendo feito 

em alguns cursos no Brasil,  mas que não atende ainda as reais dificuldades que os 

sujeitos apresentam. 

 Logo ao se executar essa ação, os autores colocam que apesar da 

preocupação com as pessoas com necessidades educacionais especiais, ainda falta 

muito para que se tenha uma sociedade alicerçada nos ideais da inclusão. Ainda é 

preciso vencer resistências e preconceitos, bem como manter e disponibilizar 

recursos, serviços, materiais e equipamentos que possibilitem o acesso ao 

conhecimento, à informação, à comunicação e às tecnologias disponíveis, além de 

ser de extrema importância a conscientização dos futuros professores quanto às 

suas responsabilidades profissionais e que o desenvolvimento de pesquisas é 

indispensável para a remoção de barreiras físicas e atitudinais na perspectiva de 

uma educação de qualidade para todos. 

  Acredita-se que essas pequenas ações por meio de projetos contribuem para 

a valorização das competências, habilidades, criatividade e potencialidades, bem 

como para o desenvolvimento da auto-estima, do senso-crítico e da cidadania, tanto 

por parte dos alunos com necessidades especiais quanto por parte dos licenciandos. 

 Diante do que foi exposto até aqui, muitas são as questões referentes as 

dificuldades na formação inicial de professores de química. De fato, se já existem 

tantas dificuldades que precisam ser superadas ao longo do processo, imagina o 

desafio de formar professores habilitados para trabalhar com a educação inclusiva. 

Será que isto está sendo de fato discutido e executado academicamente? Será que 

o Projeto Político Pedagógico do curso de Licenciatura em Química está atento a 

essas questões? 

  

2.6 O CURSO DE LICENCIATURA NA UEPB E O PROJETO POLÍTICO 

PEDAGÓGICO. 

 A Universidade Estadual da Paraíba- UEPB -com sede em Campina Grande-

PB, é uma instituição de Ensino Superior- IES - multicampi criada pela Lei nº 

4.977/87, em substituição da Universidade Regional do Nordeste- URNE, instituída 

pela Lei Municipal nº 23/66. Atualmente, oferece 41(quarenta e um) cursos de 
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graduação dos quais vinte e quatro funcionam no Campus I-Campina Grande-PB, 

inclusive o de Licenciatura em Química. 

O Curso de Licenciatura em Química foi criado em 1967 e reconhecido pelo 

Decreto Federal Nº 74.201 /74. Atualmente funciona nos turnos diurno e noturno, 

oferecendo anualmente 60 vagas, com duração mínima de quatro anos para o turno 

diurno e de quatro anos e meio para o noturno. 

O Projeto afirma na (p.5) que a partir de 1999, os cursos de graduação 

tiveram seus currículos reestruturados com a implantação do Regime Seriado Anual, 

e Implantação dos Projetos Políticos Pedagógicos, com atualização dos conteúdos 

nos Componentes Curriculares, visando, assim, atender as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, numa nova perspectiva para o processo de escolarização e formação 

acadêmica. Mais a frente observa-se que as disciplinas passaram-se de seriado 

Anual para Semestral incluindo mais componentes curriculares que atendessem as 

demandas de ensino nos dias atuais. 

Assiste-se nas últimas décadas, ao intenso movimento de inovações 
curriculares, e de modo acentuado, no âmbito das Ciências Naturais 
e da Matemática. O conteúdo dos componentes curriculares passou 
a ser organizado de forma mais significativa e diversificada, 
favorecendo a abertura para a autonomia institucional, podendo a 
partir de então, serem vinculados às experiências e ao contexto 
sócio-cultural dos educandos, na intenção de construir conceitos e 
desenvolver a capacidade de resolver problemas e tomar decisões, 
na perspectiva do diálogo com saberes social e com as múltiplas 
realidades de vida contemporânea, fazendo do cotidiano objeto de 
investigação e pesquisa. ( PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, 
2007, p.4) 

 

Fica muito evidente no PPP que o Curso de Licenciatura em Química 

apresenta uma proposta pedagógica, inovadora, que busca, sobretudo, a integração 

de diversas áreas do conhecimento humano, com ênfase na postura interdisciplinar 

e na visão contextualizada, que sejam capazes de atender as demandas da 

sociedade sem perder de vista o seu objetivo geral, o processo formativo para o 

exercício do Magistério. Portanto, este projeto pretende responder às necessidades 

de formação e qualificação profissional de docentes para o exercício da profissão na 

Educação Básica do Estado da Paraíba, a princípio, como também, para além das 

fronteiras da nossa região. 
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Esse parágrafo nos leva a refletir: Será que está havendo de fato, uma 

preocupação em torno da formação de professores de Química para o trabalho com 

pessoas portadoras de necessidades especiais educacionais? 

O projeto deixa em aberto a possibilidade de buscar sempre adaptá-lo as 

reais necessidades que a sociedade impõe. Isso pode ser visto na seguinte citação: 

Como toda proposta, este projeto não pretende se constituir um 
trabalho pronto e acabado, estático, inflexível, pois, sendo a 
realidade educativa um processo dinâmico e conflitante, novas 
contribuições poderão ser acrescentadas no sentido de enriquecê-lo 
e atualizá-lo permanentemente. ( PPP, 2007, p.5) 

 

 Quanto a formação de professores o Projeto Político Pedagógico  deixa 

evidente que:  

 
O processo de globalização, os avanços tecnológicos e as novas 
descobertas no campo científico representam um grande e novo 
desafio para a educação. Esse conjunto fluído assevera um 
movimento em ritmo acelerado dos fenômenos sociais com aumento 
significativo de entropia em áreas de atividade humana onde os 
relacionamentos são mais exigidos, como no caso do processo 
formativo, no qual a docência deve ser entendida como uma 
profissão de interações humanas. Essas mudanças têm 
proporcionado que exigem das instituições formadoras reformas 
consideráveis em seus projetos políticos pedagógicos, tendo em 
vista formar pessoas que compreendam e participem mais 
intensamente dos vários espaços de trabalho existentes na 
sociedade. Com efeito, a universidade precisa estar atenta, 
atualizando-se para contribuir com a formação de profissionais 

competentes, críticos e criativos. (PPP, 2007, p.10) 
 

Fica claro neste parágrafo que a instituição está preocupada em atender as 

exigências que hoje alguns documentos referenciais curriculares brasileiros colocam 

como obrigatório afim de alcançar objetivos para a formação do trabalho docente na 

educação básica. Mas a preocupação gira em torno de: Será que a instituição está 

preocupada com as questões referentes a inclusão por meio da formação de 

professores?  

O Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em Química da 

UEPB ,  esclarece que:  

Na organização do Currículo de formação deve está presente a 
preocupação com a consciência em torno da inclusão social. 
Considerando as diversidades culturais, sociais e da etnia brasileira 
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torna-se imprescindível para o conhecimento profissional do 
professor o saber lidar com as diferenças, assumindo o compromisso 
com a inclusão de crianças e jovens indígenas, portadores de 
necessidades educativas especiais, jovens e adultos que não tiveram 
acesso a educação na idade escolar correspondente; vítimas de um 
sistema educacional historicamente excludente. Um meio de 
minimizar a marginalização desses segmentos é tratar 
pedagogicamente essas questões com o nosso docente futuro. 
(PPP, 2007, p.17) 

 

O Curso de Licenciatura em Química terá uma carga horária mínima de 2.976 

horas, distribuídas em quatro anos para o turno diurno e quatro anos e meio para o 

turno noturno; devendo ser integralizada no prazo máximo de 07 (sete) anos. Os 

currículos encontram-se estruturados em módulos semestrais, cada ano cumprindo 

200 (duzentos) dias letivos e 40 (quarenta) semanas. Os Componentes curriculares 

estão distribuídos conforme os quadros 2, 3, 4, 5 e 6: 

 

 

Quadro 2. Organização Curricular 

 

ATIVIDADES CH Total PERCENTUAL(%) 

BÁSICAS 1584 53,2 

DIDÁTICO- PEDAGÓGICAS 862 29,0 

COMPLEMENTARES 330 11,1 

ELETIVAS – mínimo a cursar 200 6,7 

TOTAL 2976 100,0 
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Quadro 3. Atividades Básicas 

COMPONENTE CURRICULAR  CH 

Química Geral I 99 

Vetores e Geometria Analítica 66 

Física Geral I 66 

Química Geral II 66 

Química Experimental 33 

Laboratório de Física 33 

Cálculo Diferencial 66 

Física Geral II 66 

Cálculo Integral e Séries 66 

Química Orgânica I 66 

Física Geral III 66 

Química Inorgânica I 66 

Química Inorgânica Experimental 33 

Química Orgânica II 66 

Físico-Química I 66 

Química Inorgânica II 66 

Química Orgânica III 66 

Físico-Química II 66 

Química Orgânica Experimental 33 

Química Analítica Qualitativa 66 

Físico-Química III 66 

Físico-Química Experimental 33 

Química Analítica Experimental I 66 

Química Analítica Quantitativa 66 

Trabalho Acadêmico Orientado 33 

Química do Meio Ambiente 33 

Química Analítica Experimental II 66 

Total 1584 
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Quadro 4. Atividades Didático-Pedagógicas 

COMPONENTE CURRICULAR CH 

Prática Pedagógica em Química I 33 

Filosofia da Educação 66 

Prática Pedagógica em Química II 33 

Sociologia da Educação 66 

Prática Pedagógica em Química III 33 

Organização do Trabalho na Escola e o Currículo 66 

Prática Pedagógica em Química IV 33 

Estágio Supervisionado I 100 

Estágio Supervisionado II 100 

Processo Didático Planejamento E Avaliação 66 

Psicologia, Desenvolvimento e Aprendizagem 66 

Estágio Supervisionado III 100 

Estágio Supervisionado IV 100 

Total 862 

 

Quadro 5: Atividades Complementares 

COMPONENTE CURRICULAR  CH 

Metodologia Científica 66 

Informática para o Ensino de Química 66 

Introdução a Probabilidade 66 

Pesquisa em Ensino de Química 66 

Bioquímica 66 

Total 330 
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Quadro 6. Atividades Eletivas 

COMPONENTE CURRICULAR  CH 

Recursos Audiovisuais para o Ensino de Química 33 

Química dos Solos e Fertilizantes 66 

Métodos Instrumentais em Química Analítica 66 

Tópicos de Química Inorgânica 66 

Tópicos de Físico-Química 33 

Tópicos de Química Orgânica 66 

Ética Profissional 33 

Análise Funcional Orgânica 66 

Introdução a Epistemologia da Química e Didática das 
Ciências 

33 

Estágio Curricular Eletivo 66h 

Seminários Integradores Até 33h 

Participação em Programas de Extensão  Até 33h 

Participação em Programas de Iniciação Cientifica  Até 66h 

Participação em Programas de Monitoria Até 33h 

Participação em Congressos Até 33h 

 

 Obs: O aluno deve cursar uma carga horária mínima de Componentes 

eletivos de 200 h/a.  

Serão considerados componentes eletivos as atividades de cunho 

Acadêmico-Cientifico-Cultural,(CP/02/02), que fazem parte da vivencia escolar do 

estudante, desde que estejam relacionadas com o exercício da profissão. Os 

mesmos serão determinados pelo Colegiado do Curso. 
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3. METODOLOGIA 

 Este trabalho de pesquisa - estudo exploratório - utilizou como método de 

procedimento o analítico – descritivo para aprofundamento do tema: A formação dos 

professores de química para o trabalho com a educação especial: uma análise do 

projeto político pedagógico do Curso de Licenciatura em Química na UEPB. 

 A partir de nossa busca em compreender e investigar como tem sido 

garantida a formação para professores de Química para o trabalho com o 

atendimento educacional especializado, numa perspectiva inclusiva, foi desenvolvido 

um estudo baseado no Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em 

Química da UEPB. 

 O Projeto Político-Pedagógico e os dados obtidos nos questionários 

realizados com os alunos, foram analisados tendo como modo de coleta de dados a 

análise documental. A análise de conteúdo é utilizada “[...] para o desvendar das 

ideologias que podem existir nos dispositivos legais, princípios, diretrizes etc., que, a 

simples vista, não se apresentam com a devida clareza” (TRIVIÑOS, 1987, p. 158-

160). 

 A análise trabalhada será de caráter quali-quantitativo, sendo que se levou 

em conta os números e as respostas possíveis de se comparar e quantificar, mas o 

foco principal é em analisar qualitativamente o conteúdo do projeto político 

pedagógico e das resultados obtidos nos questionários aplicados com os alunos 

concluintes do semestre 2013.1. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 ANÁLISE DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DO CURSO 

 Foi feito um levantamento em torno das ementas e conteúdos programáticos 

de caráter didático-pedagógico ( EM ANEXO) , já que são as mesmas que estariam 

próximas de trabalhar com o tema Inclusão Escolar. São elas: 

-Prática Pedagógica em Química I;  

-Filosofia da Educação;  

-Prática Pedagógica em Química II;  

-Sociologia da Educação;  

-Prática Pedagógica em Química III;  

-Organização do Trabalho na Escola e o Currículo;  

-Prática Pedagógica em Química IV;  

-Psicologia, Desenvolvimento e Aprendizagem;  

-Processo Didático, Planejamento e Avaliação;  

-Pesquisa em Ensino de Química; 

-Recursos Audiovisuais para o Ensino de Química 

-Introdução a Epistemologia da Química e Didática das Ciências 

-Informática para o Ensino de Química 

 

 Analisando as ementas e o programa das disciplinas que encontram-se em 

anexo neste trabalho, se observará que o tema Inclusão Escolar não está sendo 

discutido academicamente no âmbito deste curso. Fazendo uma análise crítica 

acerca deste problema, observa-se que o próprio projeto político deixa evidente a 

preocupação com a  inclusão ao citar no documento que : 

...na organização do Currículo de formação deve está presente a 
preocupação com a consciência em torno da inclusão social. 
Considerando as diversidades culturais, sociais e da etnia brasileira 
torna-se imprescindível para o conhecimento profissional do 
professor o saber lidar com as diferenças, assumindo o compromisso 
com a inclusão de crianças e jovens indígenas, portadores de 
necessidades educativas especiais, jovens e adultos que não tiveram 
acesso a educação na idade escolar correspondente; vítimas de um 
sistema educacional historicamente excludente. Um meio de 
minimizar a marginalização desses segmentos é tratar 
pedagogicamente essas questões com o nosso docente futuro. 
(2007, p.17) 
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 De acordo com essa citação, tão fortemente empregada no Projeto, observar-

se que na prática ela não vem funcionando, o que limita a possibilidade do Professor 

de Química em formação sair preparado da instituição para lidar com o público alvo 

que encontra-se inserido na escola regular. 

 Como é bem colocado no Projeto Político: “... a universidade precisa estar 

atenta, atualizando-se para contribuir com a formação de profissionais competentes, 

críticos e criativos...” (PPP, 2007, p.10) 

 Antes mesmo do Projeto Político ter passado de regime anual para semestral, 

uma pesquisa desenvolvida por Silva (2008) que tinha como tema: A formação de 

Professores de Química na Perspectiva da Educação Especial, havia revelado que 

não havia discussão em torno da Formação de Professores para o trabalho com 

Surdos. Passados 5 anos desta pesquisa, observa-se que ocorreram algumas 

mudanças no PPP do curso, mas não houve ainda a preocupação em inserir 

componentes curriculares que dessem suporte para o professor enfrentar o trabalho 

com a educação inclusiva.  

Há mais de uma década, foi promulgada pelo Ministério da Educação 
a portaria 1.793/94 (Brasil, 1994) que alertava quanto à necessidade 
de complementar os currículos de formação de docentes e outros 
profissionais que interagem com portadores de necessidades 
especiais, indicando a inclusão da disciplina Aspectos éticos-
políticos-educacionais da normalização e integração da pessoa 
portadora de necessidades especiais nos cursos de Pedagogia, 
Psicologia e em todas as Licenciaturas.( RETONDO e SILVA, 2008, 
p. 27) 

 

 4.2 ANÁLISE DAS RESPOSTAS DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS COM 

OS ALUNOS CONCLUINTES. 

  O questionário teve o intuito de na prática, levantar se de fato houve alguma 

discussão em torno do Ensino de Química para pessoas portadoras de 

necessidades especiais. Nesse sentido, foram escolhidos 7 alunos aleatoriamente  e 

foram feitas as seguintes perguntas: 

A primeira questão buscou diagnosticar se esses alunos durante a sua 

formação inicial teve algum contato no estágio com alunos portadores de 

necessidades especiais. Dos  7 alunos entrevistados, 6 afirmaram que não tiveram 
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nenhum contato. Apenas 1 afirmou que teve contato e adotou metodologias com o 

uso de DATA SHOW e aulas expositivas. Observa-se que o despreparo do 

Professor em lidar com a formação de saberes em Química para alunos especiais. 

Os cursos de formação precisam trabalhar na formação desses sujeitos para que 

possam usar materiais e métodos que atendam as reais necessidades de formar os 

sujeitos para atuarem de forma crítica na sociedade. 

A formação de professores, para atender a inclusão de pessoas com 
necessidades educativas especiais, constitui-se como um dos 
assuntos mais urgentes e que fomenta inquietações entre os profis-
sionais de Educação. Discutir sobre a formação de professores para 
atuar nesse paradigma educacional, que busca proporcionar 
qualidade educativa e equiparação de oportunidades, não é uma das 
tarefas mais fáceis, pois envolve questionamentos, dúvidas e 
reflexões que estão além dos indicativos de como a formação dos 
professores deva ocorrer.( RETONDO e BUENO, 2008, p.28) 

 

A segunda questão buscou-se diagnosticar se eles se sentiam preparados 

em lidar com o trabalho para ensinar química as pessoas portadoras de 

necessidades especiais. Dessa forma, as respostas dos 7 alunos foi unânime, 

afirmando que não se sentiam preparados para trabalhar com este público alvo. 

Pode-se então fazer um comparativo com o PPP analisado, já que não contém em 

sua estrutura disciplinas que dêem formação para os professores enfrentarem o 

trabalho com pessoas portadoras de necessidades especiais. 

 Segundo Silva (2010), em Janeiro de 2001 o Plano Nacional de Educação foi 

aprovado pelo Congresso Nacional ( através da Lei n° 10.172/2001) e determinou que, 

dentro de até dez anos, os governos federais, estaduais e municipais devem 

desenvolver planos para cumprir determinados objetivos relacionados com a área de 

educação, incluindo a educação especial. Logo quanto a formação de professores 

haverá necessidade de: 

- Desenvolver programas de qualificação profissional; 

- Incluir nos currículos de formação de professores conteúdos e disciplinas que 

visem á capacitação para o atendimento de alunos com necessidades educacionais 

especiais. 

 A terceira questão tinha o intuito de levantar se os alunos em sua formação 

inicial no âmbito dessa instituição, havia lhes permitido sair preparado para trabalhar 

na educação com pessoas portadoras de necessidades especiais. Observamos que 
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foi unânime as respostas. Todos os alunos não receberam nenhum tipo de 

formação. Um dos alunos ainda refletiu: 

 

“Não infelizmente a instituição não oferece preparo para esse caso” ( 

Aluno 3) 
 

Mais uma vez as respostas confirmam junto ao PPP,  que não está sendo 

discutido no âmbito desta instituição as questões referentes a formação de professores 

de Química para o trabalho com a Educação Inclusiva. 

Assiste-se nas últimas décadas, ao intenso movimento de inovações 
curriculares, e de modo acentuado, no âmbito das Ciências Naturais 
e da Matemática. O conteúdo dos componentes curriculares passou 
a ser organizado de forma mais significativa e diversificada, 
favorecendo a abertura para a autonomia institucional, podendo a 
partir de então, serem vinculados às experiências e ao contexto 
sócio-cultural dos educandos, na intenção de construir conceitos e 
desenvolver a capacidade de resolver problemas e tomar decisões, 
na perspectiva do diálogo com saberes social e com as múltiplas 
realidades de vida contemporânea, fazendo do cotidiano objeto de 
investigação e pesquisa. ( Projeto Político Pedagógico, 2007, p.4) 
 

 Fica evidente por meio dessa citação, que há necessidade do PPP de fato, 

adequar essas concepções junto a perspectiva de trabalho na formação de 

professores de Química para o trabalho com a Educação Inclusiva. 

  Por fim, perguntou-se aos alunos se alguma componente curricular neste 

curso, trabalhou com o tema inclusão em sua formação e de que forma tinha sido 

esse trabalho. 6 alunos responderam que não foi trabalhado com esse tipo de 

abordagem. No entanto, 2 alunos afirmaram que foi discutido em apenas uma aula: 

“Sim,apenas abordado em uma aula” ( Aluno 4) 
“Sim ,mas de formar transversal visto rapidamente em meio ao 
assunto estudado na aula de recurso visual” ( Aluno 7) 

 

 Fica evidente por meio das respostas que trabalhar um Ensino de Química na 

perspectiva da Educação Inclusiva de forma superficial, ou em apenas um encontro, 

não garante formação necessária para os professores lidarem com o trabalho 

complexo e sério que gira em torno da inclusão. 

 Retondo e Bueno (2008) afim de contribuir com a formação complementar 

dos alunos do curso de Licenciatura em Química de uma determinada instituição de 

ensino superior , em torno do paradigma da Educação Especial e Inclusiva, buscou 

desenvolver a capacidade de avaliar as necessidades especiais, de adaptar o 
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conteúdo, de recorrer à ajuda da tecnologia e de individualizar os procedimentos 

pedagógicos para atender a um maior número de aptidões. É o que vem sendo feito 

em alguns cursos no Brasil,  mas que não atende ainda as reais dificuldades que os 

sujeitos apresentam. 

Espera-se que o Departamento de Química, em um futuro promissor atente-se 

para adaptar o seu PPP e atenda as necessidades que hoje a escola precisa para dá 

suporte a tantos alunos especiais que estão entrando cada vez mais na escola regular. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante do estudo realizado, pode-se levantar as seguintes considerações: 

 - Ao se analisar o Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em 

Química  (disciplinas didático- pedagógicas), foi possível diagnosticar que em suas 

ementas ou conteúdos programáticos, não contemplam nenhum tratamento acerca 

de Formação para Professores para o trabalho com a Educação Especial.  

 -O curso de Licenciatura em Química do Campus I, CCT- UEPB, ainda não se 

atentou para  à necessidade de complementar no currículo de formação de docentes 

que interajam com portadores de necessidades especiais, a inclusão da disciplina: 

Aspectos éticos-políticos-educacionais da normalização e integração da pessoa 

portadora de necessidades especiais. 

 -Acredita-se que o Professor de Química mesmo não possuindo uma 

formação específica para o trabalho com este público alvo, deve buscar 

compreender a educação especial e a inclusão escolar de uma forma mais ampla, 

buscando qualificação em cursos de aperfeiçoamento, especializações, mestrados, 

etc., se preparando para melhorar a sua prática e atender esse público, atuando de 

forma a valorizar os potenciais dos alunos, identificando suas necessidades e 

buscando desenvolver estratégias para atendê-los, já que a universidade em 

questão ainda não acolheu em seu PPP essa proposta de ensino. 

 - É preciso acolher no Projeto Político Pedagógico do Curso de Química da 

UEPB, uma forma de preparar os professores em formação para que possam 

atender na escola regular este público alvo, inserindo componentes curriculares 

específicos que de suporte para  os professores de química enfrentarem o trabalho 

docente no campo da educação especial, já que em seu documento fica explícito 

claramente que na organização do seu currículo deve está presente a preocupação 

com a consciência em torno da inclusão social.] 

 -Dessa forma, se estará lutando pelo reconhecimento das diferenças  e 

consequentemente lutando pela inclusão dessas pessoas que sofrem muitas vezes 

com o preconceito e marginalização. 

 

 

 



45 
 

REFERÊNCIAS 

ALMEIDA, P. C. A.; BIAJONE, J. Saberes docentes e formação inicial de 

professores:implicações e desafios para as propostas de formação. Educação 
e Pesquisa,São Paulo, v.33, n.2, pp.281-295, maio/ago. 2007 

Aranha, M.S.F. Educação Inclusiva: transformação social ou retórica? In: 
Omote, S. (Org.). Inclusão: intenção e realidade. Marília: Fundepe, 2004. 
 
------------. Inclusão social e municipalização. In: Manzini, E.J. (Org). Educação 
Especial: temas atuais. Marília: Ed. Da Unesp, 2000, p.1-9. 
 
BRASIL. LEI n.10.172, de 9 de janeiro de 2001. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 10 jan.2001. 
 
______.Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9394, 
PROMULGADA EM 20/12/1996.  
 
_______. Lei n. 4.024, de 20 de  dezembro de 1961. Diário Oficial da União, Poder 
Legislativo, Brasília, DF, 27 dez.1961. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4024.htm> Acesso em: 08 de setembro de 
2013. 
 
_______. Ministério da Educação. Diretrizes Nacionais para Educação Especial 
na Educação Básica. Brasília: MEC; SEESP, 2001. 
 
_______. Ministério da Educação. Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008. 
MEC; SEEP; 2008. 
 
________.Ministério da Educação. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. 

Parâmetros curriculares nacionais: ensino médio. Brasília: MEC, 1998. 

________. Ministério da Educação. Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio. Brasília: Ministério da Educação, 2006. 

 
______. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Declaração de Salamanca e 
linha de ação sobre necessidades educativas especiais. Brasília: Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência- Corde.1994. 
 
-----------. Secretaria de Educação Fundamental .Parâmetros curriculares 
nacionais : Adaptações Curriculares / Secretaria de Educação 
Fundamental.Secretaria de Educação Especial. – Brasília : MEC /SEF/SEESP, 
1998.62 p. 
 
BEJARANO, N. R. R.; CARVALHO, A. M. P. Tornando-se professor de 
ciências:crenças e conflitos. Ciência e Educação, v.9, n.1, pp.1-15, 2003. 
 
Bueno, J.G. Crianças com necessidades educativas especiais, política 
educacional e a formação de professores: generalistas ou especialistas. 
Revista Brasileira de Educação Especial, v. 3, n. 5, p. 7-25, 1999. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4024.htm


46 
 

 
BUENO, J. G. S. Educação especial brasileira: integração/segregação do aluno 
diferente. São Paulo: Educ, 1993. 
 
CARVALHO, A. PEREZ, G. A formação de professores de ciências. São Paulo: 
Cortez, 1995. 
 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS ( ONU), 1948. Disponível 
em: < http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm> 
Acesso em: 09 de Setembro de 2013. 
 
DOTA, Fernanda Piovesan; ALVES,Denise Maria. Educação Especial no Brasil: 
Uma análise Histórica. Revista Brasileira Eletrônica de Psicologia. Ano V, N°8, 
2007. 
 
FERNANDES, B. L. SCHLESENER, A. MOSQUERA, C. Breve histórico da 
deficiência e seus paradigmas. Revista do Núcleo de Estudos e Pesquisas 
Interdisciplinares em Musicoterapia, Curitiba v.2, p.132 –144. 2011. 
 
FOUCAULT, Michel.História da Loucur. Perspectiva.São Paulo, 1989. 

MARQUES, M. O. Formação do profissional da educação. 4. ed. Ijuí: 
Unijuí, 2003, 236p. 
 
MAZZOTA, M.J.S. Educação Especial no Brasil: história e políticas 
públicas.5.ed. São Paulo: Cortez, 2005. 

 
MENDES, E. G. A radicalização do debate sobre inclusão escolar no Brasil. 
Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, v. 11, n. 33, set-dez. 2006. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php> Acesso em: 05 de Setembro de 
2013. 
 
MENDES, E. G. Perspectivas atuais da educação inclusiva no Brasil. Anais  
do III encontro de Educação Especial da UEM, Maringá, 2001.  
 
PIRES, J. Por uma ética na inclusão. In: Martins, L.A.R.; PIRES,G.N.L; MELO, 
F.R.L.V. (Org.). Inclusão: compartilhando saberes. Rio de Janeiro: Vozes, 2006. 
 
PLAISANCE,E.Sobre a inclusão: do moralismo abstrato á ética real, 2005. 
 
Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em Química. UEPB, 
2007. 
 
 

RETONDO, C.G; SILVA, G.M.  Ressignificando a Formação de Professores de 
Química para a Educação Especial e Inclusiva: Uma História de Parcerias. 

Química Nova na Escola, n°30, Nov, 2008 
 
SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos; SCHNETZLER, Roseli Pacheco. Educação em 
Química: compromisso com a cidadania.3.ed. Ijuí: Ed. UNIJUÍ, 2003 

http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal.htm


47 
 

 

SALEND, S.J. Creating inclusive classrooms: effective and reflective 
practices.6.ed..New Jersey: Prentice Hall, 2008. 
 
 
SILVA, Aline Maira da. Educação Especial e inclusão escolar: história e 
fundamentos. Curitiba: Ibpex, 2010. 
 
SILVA, C.S; OLIVEIRA, L.A.A. Formação inicial de professores de química: 
formação específica e pedagógica.In: I: temas sobre a formação de professores 
[online].São Paulo: Editora UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. 258 p. 
ISBN 978-85-7983-004-4. 
 
SILVA. T.P. A formação de professores de química na perspectiva da educação 
especial: uma pedagogia diferente, 2008. Monografia apresentada ao 
departamento de Química da UEPB. 
 
SITE ULTRA NEWS. Censo: 41,1 milhões de estudantes estão na rede pública, 
2011.Disponível 
em:<http://www.jornalultranews.com.br/postagemindex.php?campo1=749> Acesso 
em: 05 de Setembro de 2013. 
 

TRIVINOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 
qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987. 

. 
ZUCCO, C.; PESSINI, F. B. T.; ANDRADE, J. B. Diretrizes curriculares para 
oscursos de Química. Química Nova, v.22, n.3, pp.454-461, 1999. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

http://www.jornalultranews.com.br/postagemindex.php?campo1=749


48 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE A- 
 

QUESTIONÁRIO COM OS ALUNOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



49 
 

 

CURSO DE LICENCIATURA PLENA EM QUÍMICA 

QUESTIONÁRIO 

Este questionário tem por finalidade a obtenção de informações, para serem 

analisadas e comentadas no trabalho de conclusão de curso (TCC) da aluna Tatiany 

Cristina Cavalcanti Barros, graduanda do Curso de Licenciatura em Química da 

Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), sob a orientação do Prof Esp. Thiago 

Pereira da Silva. De acordo com o comitê de ética de pesquisa da UEPB, os nomes 

das pessoas envolvidas na pesquisa não serão divulgados. 

1) Você já teve alguma experiência em sala de aula com  aluno especial? Como foi 

essa experiência? Descreva em linha gerais. 

___________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

2) Se sentiu preparado em trabalhar  com esse público alvo? Por quê? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3) Sua formação inicial no âmbito dessa instituição lhes permitiu sair preparado para 

trabalhar na educação com pessoas portadoras de necessidades especiais? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4) Alguma Componente Curricular neste curso, trabalhou esse tema na sua formação? 

De que forma? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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ANEXO A-  
 

EMENTAS E CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DO PROJETO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO DO CURSO DE LICENCIATURA EM QUIMICA 
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